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Acesse www.cenofi sco.com.br e confi ra agora este benefício.

Destaques

Nesta edição, a seção Contabilidade trata dos 
registros contábeis, escrituração das principais 
demonstrações contábeis e da elaboração de suas 
notas explicativas pelas fundações.

Trataremos também sobre as peculiaridades 
quanto aos registros contábeis dos atos e fatos con-
tábeis e da elaboração das demonstrações contábeis 
pelas entidades sem fi nalidade de lucros. 

Em relação às entidades de interesse social, 
apresentaremos sugestões editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade de documentos de conci-
liação bancária e de inventário patrimonial para fi ns 
de prestação de contas.

Na seção Legislação Societária, trataremos 
sobre a constituição de empresa individual de res-
ponsabilidade limitada.

Benedita Bernardes Nepomuceno Carleto

Renata Joyce Theodoro
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CONTABILIDADE

Fundações
SUMÁRIO

1. Considerações Iniciais

2. Disposições Gerais

3. Registro Contábil

4. Demonstrações Contábeis
4.1. Balanço patrimonial
4.2. Demonstração do resultado
4.3. Demonstração das mutações do patrimônio líquido
4.4. Demonstração dos fl uxos de caixa

5. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1. Considerações Iniciais

Por intermédio da Resolução CFC nº 837, de 22/02/1999 
(DOU de 02/03/1999), foi aprovado o item NBC T 10.4 da NBC T 10, 
que trata das fundações.

2. Disposições Gerais

O item NBC T 10.4 da NBC T 10 estabelece critérios e 
procedimentos específi cos de avaliação, de registro contábil e de 
estruturação das demonstrações contábeis das Fundações. Estas 
são organizações destinadas a fi ns de interesse coletivo e podem ser 
“fundação pública de natureza jurídica de direito público” ou “pessoas 
jurídicas de direito privado”. São compostas por uma coletividade 
humana organizada, e, como tais, são entidades econômicas, com 
existência distinta de cada um dos indivíduos ou entidades que as 
compõem, com capacidade jurídica para exercer direitos e obriga-
ções patrimoniais, econômicos e fi nanceiros.

Aplicam-se às Fundações os Princípios Fundamentais de Con-
tabilidade, bem como, todas as Normas Brasileiras de Contabilidade 
e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, editados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade.

3. Registro Contábil

As Fundações devem constituir provisão em montante sufi -
ciente para cobrir as perdas esperadas com base em estimativas 
de seus prováveis valores de realização e baixar os prescritos, 
incobráveis e anistiados.

As doações e as contribuições para custeio são contabilizadas 
em conta de receita. As doações e subvenções patrimoniais são 
contabilizadas no patrimônio social.

As receitas de doações e contribuições para custeio são 
consideradas realizadas quando da emissão de nota de empenho 
ou da comunicação dos doadores, conforme o caso, devendo ser 
apropriadas, em bases mensais, de acordo com os períodos a 
serem benefi ciados, quando estes forem identifi cáveis.

4. Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis, que devem ser elaboradas pelas 
Fundações, são as seguintes:

a) Balanço Patrimonial; 

b) Demonstração do Resultado; 

c) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e

d) Demonstração dos Fluxos de Caixa.

4.1. Balanço patrimonial

O Balanço patrimonial das fundações deve evidenciar os 
componentes patrimoniais que lhe são pertinentes, de modo a 
possibilitar aos seus usuários a adequada interpretação da sua 
posição patrimonial e fi nanceira.

A conta Capital será substituída pela conta Patrimônio Social 
e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados pela conta Superávits 
ou Défi cits Acumulados.

4.2. Demonstração do resultado

A denominação da Demonstração do Resultado é alterada 
para Demonstração do Superávit ou Défi cit, a qual deve evidenciar 
a composição do resultado de um determinado período. Além 
dessa alteração, aplica-se a substituição da palavra “resultado” pela 
expressão “superávit ou défi cit”.

A demonstração do resultado deve evidenciar, de forma 
segregada, as contas de receitas e despesas; estas, quando 
identifi cáveis, por tipo de atividade.

4.3. Demonstração das mutações do patrimônio 
líquido

A denominação “Da Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido” é alterada para “Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Social”, que deve evidenciar, num determinado período, 
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a movimentação das contas que integram o seu patrimônio. Além 
dessa alteração, aplica-se a substituição da palavra “lucros” pela 
palavra “superávit”; e a palavra “prejuízo” pela palavra “défi cit”.

As Fundações estão dispensadas da elaboração da Demons-
tração de Lucros ou Prejuízos Acumulados por estar incluída na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Social.

4.4. Demonstração dos fl uxos de caixa

Na Demonstração dos Fluxos de Caixa a palavra “resultado” 
é substituída pela expressão “superávit ou défi cit”.

5. Notas Explicativas às Demonstrações 
Contábeis

As notas explicativas devem incluir informações de natureza 
patrimonial, econômica, fi nanceira, legal, física e social, tais como:

a) as principais atividades desenvolvidas pela Fundação;

b) as principais práticas contábeis adotadas;

c) os investimentos relevantes efetuados no período e os 
anteriormente existentes;

d) a origem e a natureza das principais doações e outros 
recursos de valor signifi cativo;

e) os detalhes dos fi nanciamentos a longo prazo; e

f) os detalhes das contingências na data do encerramento 
do exercício e dos prováveis efeitos futuros.

•

Entidades Sem Finalidade de Lucros
SUMÁRIO

1. Considerações Iniciais

2. Disposições Gerais

3. Registro Contábil

4. Demonstrações Contábeis

1. Considerações Iniciais

Por intermédio da Resolução CFC nº 877, de 18/04/2000 
(DOU de 20/04/2000), alterada pela Resolução CFC nº 926/01, 
foi aprovada a NBC T 10.19, que trata das entidades sem fi nalidade 
de lucros.

2. Disposições Gerais

A NBC T 10.19 estabelece critérios e procedimentos espe-

cífi cos de avaliação, de registros dos componentes e variações 

patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as 

informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das 

entidades sem fi nalidade de lucros.

Destina-se, também, a orientar o atendimento às exigências 

legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas 

pessoas jurídicas de direito privado sem fi nalidade de lucros, espe-

cialmente entidades benefi centes de assistência social (Lei Orgânica 

da Seguridade Social), para a emissão do Certifi cado de Entidade 

de Fins Filantrópicos, da competência do Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS).

As entidades sem fi nalidade de lucros são aquelas em que 

o resultado positivo não é destinado aos detentores do patrimônio 

líquido e o lucro ou prejuízo é denominado, respectivamente, de 

superávit ou défi cit.

As entidades sem fi nalidade de lucros exercem atividades as-

sistenciais, de saúde, educacionais, técnico-científi cas, esportivas, 

religiosas, políticas, culturais, benefi centes, sociais, de conselhos 

de classe e outras, administrando pessoas, coisas, fatos e interes-

ses coexistentes e coordenados em torno de um patrimônio com 

fi nalidade comum ou comunitária.

Essas entidades são constituídas sob a forma de fundações 

públicas ou privadas ou sociedades civis, nas categorias de entidades 

sindicais, culturais, associações de classe, partidos políticos, ordem 

dos advogados, conselhos federais, regionais e seccionais de pro-

fi ssões liberais, clubes esportivos não comerciais e outras entidades 

enquadradas no conceito do item 10.19.1.4 da NBC T 10.19.

Aplicam-se às entidades sem fi nalidade de lucros os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade, bem como as Normas Brasileiras 

de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados 

Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade.

Por se tratar de entidades sujeitas aos mesmos procedimentos 

contábeis, devem ser aplicadas, no que couber, as diretrizes da 

NBC T 10.4 – Fundações; e da NBC T 10.18 – Entidades Sindicais 

e Associações de Classe.

3. Registro Contábil

As receitas e despesas devem ser reconhecidas, mensalmen-
te, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em 
especial os Princípios da Oportunidade e da Competência.
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As entidades sem fi nalidade de lucros devem constituir provisão 
em montante sufi ciente para cobrir as perdas esperadas, com base 
em estimativas de seus prováveis valores de realização e baixar os 
valores prescritos, incobráveis e anistiados.

As doações, subvenções e contribuições para custeio são 
contabilizadas em contas de receita. As doações, subvenções e 
contribuições patrimoniais, inclusive as arrecadadas na constituição 
da entidade, são contabilizadas no patrimônio social.

As receitas de doações, subvenções e contribuições para cus-
teio ou investimento devem ser registradas mediante documento hábil.

Os registros contábeis devem evidenciar as contas de recei-
tas e despesas, superávit ou défi cit, de forma segregada, quando 
identifi cáveis por tipo de atividade, tais como: educação, saúde, 
assistência social, técnico-científi ca e outras, bem como comercial, 
industrial ou de prestação de serviços.

As receitas de doações, subvenções e contribuições, rece-
bidas para aplicação específi ca, mediante constituição ou não de 
fundos, devem ser registradas em contas próprias, segregadas das 
demais contas da entidade.

O valor do superávit ou défi cit do exercício deve ser registrado 
na conta Superávit ou Défi cit do Exercício, enquanto não aprovado 
pela assembleia dos associados; e, após a sua aprovação, deve 
ser transferido para a conta Patrimônio Social.

4. Demonstrações Contábeis

Na aplicação das normas contábeis, a conta Capital deve ser 
substituída por Patrimônio Social, integrante do grupo Patrimônio 
Líquido; e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados por Superávit 
ou Défi cit do Exercício.

As demonstrações contábeis devem ser complementadas 
por notas explicativas que contenham, pelo menos, as seguintes 
informações:

a) o resumo das principais práticas contábeis;

b) os critérios de apuração das receitas e das despesas, 
especialmente com gratuidades, doações, subvenções, 
contribuições e aplicações de recursos;

c) as contribuições previdenciárias, relacionadas com a ati-
vidade assistencial, devem ser demonstradas como se a 
entidade não gozasse de isenção, conforme normas do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

d) as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos 
recursos e as responsabilidades decorrentes dessas sub-
venções;

e) os fundos de aplicação restrita e as responsabilidades 
decorrentes desses fundos;

f) evidenciação dos recursos sujeitos a restrições ou vin-
culações por parte do doador;

g) eventos subsequentes à data do encerramento do exercício 
que tenham, ou possa vir a ter, efeito relevante sobre a 
situação fi nanceira e os resultados futuros da entidade;

h) as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias 
das obrigações a longo prazo;

i) informações sobre os tipos de seguros contratados;

j) as entidades educacionais, além das notas explicativas, de-
vem evidenciar a adequação das receitas com as despesas 
de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação.

k) as entidades benefi ciadas com a isenção de tributos e 
contribuições devem evidenciar em Notas Explicativas suas 
receitas com e sem gratuidade, de forma segregada, e os 
benefícios fi scais gozados.

 

Prestação de Contas das Entidades de 
Interesse Social

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio do 

Manual de Procedimentos Contábeis para Fundações e Entidades 

de Interesse Social, disponibilizado por meio de acesso ao link 

http://www.cfc.org.br/uparq/Manual_procedimentos2008.pdf, 

aborda, dentre outros procedimentos, os critérios exigíveis de 

prestação de contas. 

Uma das principais obrigações dos administradores das 

Entidades de Interesse Social é prestar contas, primeiramente, ao 

próprio órgão deliberativo da entidade, e, por fi m, ao Poder Público 

por meio dos diversos órgãos governamentais, de acordo com a 

natureza jurídica, títulos e certifi cados que pleiteia ou possui.

Prestação de contas é o conjunto de documentos e informa-

ções disponibilizados pelos dirigentes das entidades aos órgãos 

interessados e autoridades, de forma a possibilitar a apreciação, 

conhecimento e julgamento das contas e da gestão dos admi-

nistradores das entidades, segundo as competências de cada 

órgão e autoridade, na periodicidade estabelecida no estatuto 

social ou na lei.
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Os elementos que compõem a prestação de contas são 

exigidos pelos órgãos interessados e autoridades, de acordo com 

os atos normativos que regem a entidade e a atuação de cada um 

deles. A extensão das exigências pode variar, mas, de um modo 

geral, os documentos e informações são semelhantes. O responsá-

vel pela prestação de contas deve observar quais são as exigências 

específi cas de cada órgão, para que não encaminhe elementos 

aquém ou além do necessário.

Informações Bancárias

As informações bancárias podem ser exigidas em dois dife-
rentes níveis. 

No primeiro nível, é exigida uma relação das contas bancárias 
da entidade, com identifi cação da instituição fi nanceira, número 
da conta, tipo da conta indicando se os depósitos são em conta-
corrente, conta de aplicação, poupança, etc. e agência.

No segundo nível, são exigidas cópias de extratos bancários ou 
de documentos equivalentes emitidos pelas instituições fi nanceiras, que 
comprovem os saldos das contas bancárias (conta-corrente e aplicação), 
na data do encerramento do exercício, acompanhada de conciliação. 
Se houver pendência demonstrada na conciliação, o representante da 
entidade deve providenciar os esclarecimentos relativos a cada valor pen-
dente e os esforços alocados para solucionar a pendência demonstrada. 
Em qualquer situação deve haver conciliação da conta mesmo que o 
saldo do extrato seja igual ao saldo do razão contábil.

Modelo de Conciliação Bancária

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

Nome da entidade:

Banco: Banco Patrimonial

Conta-corrente: 600.000-1 Conta do razão: 1.1.1.02

1. Saldo em conta corrente em 31/12/X1

2. Mais (+)

2.1. Débitos contabilizados e não constantes no extrato

3. Menos (-)

3.1. Cheques emitidos e não compensados

4. Saldo bancário ajustado (1+2.3)

5. Saldo Contábil

Cheques emitidos e não compensados

Cheque Emitido em Compensado em Histórico Valor

12001 23/12/X1 03/01/X2 Material de expediente

12003 28/12/X1 05/01/X2 Serviço de manutenção

TOTAL

Observações: 

Local e Data Responsável Visto
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Inventário Patrimonial

O inventário patrimonial é uma relação de todos os bens patrimoniais móveis e imóveis, com identifi cação e características do bem, data 
e forma de incorporação ao patrimônio, localização e valor individual, de propriedade da entidade em seu poder e em poder de terceiros, bem 
como os bens de terceiros em poder da entidade. O total fi nanceiro consignado nessa relação deve ser idêntico ao saldo do razão contábil 
dos bens do ativo não circulante.

Os bens da entidade em poder de terceiros e os bens de terceiros em poder da entidade devem ser inventariados e relacionados à 
parte e devem ser escriturados em conta contábil específi ca.

Modelo de Inventário Patrimonial

Associação Brasiliense de Amparo ao Menor Carente

Relação Patrimonial data: xx/xx/xxxx

Incorporação

Nº Identifi cação Data Conta Forma Localização Valor

001 Veículo VW Kombi, ano 1999, 
cor branca, placa JJJ 5555

Compra Sede

002 Refrigerador Bom Sul 3701 Doação Creche da Vila Rococó

TOTAL

Representante Legal

•

LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA

Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada

SUMÁRIO

1. Considerações Iniciais

2. Das Pessoas Jurídicas

3. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada

4. Dissolução da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada

1. Considerações Iniciais

Por intermédio da Lei nº 12.441, de 11/07/2011 (DOU de 
12/07/2011) foi alterada a Lei nº 10.406/02 (Código Civil), para 
permitir a constituição de empresa individual de responsabilidade 
limitada.

Referida permissão de constituição dessa modalidade de 
empresa passa a viger a partir de 11/01/2012.

2. Pessoas Jurídicas

A Lei nº 12.441/11 alterou o art. 44 da Lei nº 10.406/02 
(Código Civil), que dispõe sobre os tipos de entidades enquadradas 
como pessoas jurídicas de direito privado, para incluir, dentre esse 
rol já existente, as empresas individuais de responsabilidade limitada.

3. Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada

A Lei nº 12.441/11 incluiu o art. 980-A à Lei nº 10.406/02 
(Código Civil), que passa a viger com a seguinte redação:
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“Art. 980-A – A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital 

social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País”.

Sendo o salário-mínimo vigente para o ano-calendário no valor de R$ 545,00, o capital social para fi ns de constituição de uma empresa 

individual de responsabilidade limitada não poderá ser superior a R$ 54.500,00.

O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão “EIRELI” após a fi rma ou a denominação social da empresa individual 

de responsabilidade limitada.

Nota Cenofi sco:
Os procedimentos para elaboração do nome empresarial encontram-se regidos pela Instrução Normativa DNRC nº 104/07, nos parágrafos transcritos 

a seguir.
“§ 2º – A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente poderá fi gurar em uma única empresa dessa modalidade.
§ 3º – A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade societária num único 

sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração.
§ 4º – (VETADO).
§ 5º – Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada constituída para a prestação de serviços de qualquer natureza a remune-

ração decorrente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados 
à atividade profi ssional.

§ 6º – Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as regras previstas para as sociedades limitadas”.

4. Dissolução da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada

A Lei nº 12.441/11 alterou o parágrafo único do art. 1.033 da Lei nº 10.406/02 (Código Civil), que dispõe sobre a dissolução da 

sociedade quando ocorrer a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de 180 dias. 

Referido parágrafo único exclui a hipótese de dissolução supracitada caso o sócio remanescente, inclusive na hipótese de concentração 

de todas as cotas da sociedade sob sua titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas Mercantis, a transformação do registro da 

sociedade para empresário individual ou para empresa individual de responsabilidade limitada.

Importante destacar que o requerimento feito, nos moldes da assertiva supracitada, independe de dissolução ou liquidação 

da sociedade e obedecerá aos preceitos reguladores da constituição e inscrição, próprios do tipo em que vai converter-se.

A transformação depende do consentimento de todos os sócios, salvo se prevista no ato constitutivo, caso em que o dissidente poderá 

retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou do contrato social, o disposto no art. 1.031 do Código Civil.

Nota Cenofi sco:
Transcrevemos a seguir o art. 1.031 do Código Civil (Lei nº 10.406/02):
“Art. 1.031 – Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, 

liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verifi cada em balanço especial-

mente levantado.

O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota.

A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de 90 dias, a partir da liquidação, salvo acordo ou estipulação contratual em contrário”.

A transformação não modifi cará nem prejudicará, em qualquer caso, os direitos dos credores.

Por fi m, cumpre destacar que a falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, no tipo anterior, 
a eles estariam sujeitos, se o pedirem os titulares de créditos anteriores à transformação, e somente a estes benefi ciará.

•
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LEGISLAÇÃO
A íntegra da legislação mencionada encontra-se disponível no Cenofi sco BD On-line.

COMUNICADOS BACEN

Taxa Básica Financeira (TBF), Redutor (R) e Taxa Referencial (TR), do Período de 08/12/2011 a 14/12/2011

Sinopse: O Banco Central do Brasil, por meio dos Comunicados a seguir relacionados, divulgou a Taxa Básica Financeira (TBF), o 
Redutor (R) e a Taxa Referencial (TR), relativos aos períodos mencionados:

Período TBF (%) Redutor (R) TR (%) Comunicados BACEN nºs

08/12/2011 a 08/01/2012 0,8803 1,0078 0,0995 21.773

09/12/2011 a 09/01/2012 0,8292 1,0076 0,0687 21.775

10/12/2011 a 10/01/2012 0,8114 1,0075 0,0609 21.781

11/12/2011 a 11/01/2012 0,8502 1,0076 0,0895 21.781

12/12/2011 a 12/01/2012 0,8696 1,0073 0,1386 21.781

13/12/2011 a 13/01/2012 0,9190 1,0079 0,1280 21.786

14/12/2011 a 14/01/2012 0,9206 1,0079 0,1296 21.789

DELIBERAÇÃO CVM Nº 675, DE 13/12/2011
DOU de 15/12/2011

Aprovação do Pronunciamento Conceitual Básico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro

Sinopse: A Deliberação CVM nº 675/11 aprova o Pronunciamento Conceitual Básico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
que dispõe sobre a estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil-fi nanceiro.

DELIBERAÇÃO CVM Nº 676, DE 13/12/2011
DOU de 15/12/2011

Aprovação do Pronunciamento Técnico CPC 26(R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis

Sinopse: A Deliberação CVM nº 676/11 aprova o Pronunciamento Técnico CPC 26(R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata  
sobre a apresentação das demonstrações contábeis.

DELIBERAÇÃO CVM Nº 677, DE 13/12/2011
DOU de 15/12/2011

Aprovação da Interpretação Técnica ICPC 01(R1) e da Interpretação Técnica ICPC 17 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Con-
tabilização e Evidenciação de Contratos de Concessão

Sinopse: A Deliberação CVM nº 677/11 aprova a Interpretação Técnica ICPC 01(R1) e a Interpretação Técnica I CPC 17 do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, que tratam da contabilização e evidenciação de contratos de concessão.
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RESOLUÇÃO CFC Nº 1.358, DE 15/09/2011
DOU de 14/12/2011

Alteração na Legislação

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.358/11 altera o art. 10 da Resolução CFC nº 893/00.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.368, DE 08/12/2011
DOU de 13/12/2011

Defi nição de Critérios para Concessão de Parcelamento de Créditos de Exercícios Encerrados, de Transação, de Isenção e de 
Remissão pelos CRCs

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.368/11 estabelece critérios para concessão de parcelamento de créditos de exercícios encerrados, 
de transação, de isenção e de remissão pelos Conselhos de Contabilidade, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.373, DE 08/12/2011
DOU de 14/12/2011

Regulamentação do Exame de Sufi ciência como Requisito para Obtenção ou Restabelecimento de Registro Profi ssional em Con-
selho Regional de Contabilidade (CRC)

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.373/11 regulamenta o exame de sufi ciência como requisito para obtenção ou restabelecimento de 
Registro Profi ssional em Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.374, DE 08/12/2011
DOU de 16/12/2011

NBC TG Estrutura Conceitual – Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro – Nova Redação

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.374/11 dá nova redação à NBC TG Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.375, DE 08/12/2011
DOU de 16/12/2011

Aprovação da ITG 17 – Contratos de Concessão – Evidenciação

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.375/11 aprova a ITG 17 – Contratos de Concessão – Evidenciação.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.376, DE 08/12/2011
DOU de 16/12/2011

Alteração da NBC TG 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.376/11 altera a NBC TG 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.377, DE 08/12/2011
DOU de 15/12/2011

Aprovação da nova redação da NBC PA 12 – Educação Profi ssional Continuada

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.377/11 aprova a nova redação da NBC PA 12 – Educação Profi ssional Continuada.

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.378, DE 08/12/2011
DOU de 14/12/2011

Alterações nas Legislações

Sinopse: A Resolução CFC nº 1.378/11 altera o Anexo II do CTA 02; o Anexo III do CTA 03; o Anexo IV do CTA 04; os 
Anexos II, IV e VI do CTA 08; o Anexo do CTA 09; os Anexos I e II do CTR 01; e os Anexos I, II e III do CTR 02.
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